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lurcAMENTo DA rNTERposrçÃo oE REcuRso ADMINISTRATIVo coNTRA R nEclsÃo nR

pREcoErRA Do nrut¡rcÍpto DE cAtJcAtA/cE, REFERENTE Ao PREcÃo ELgrnÔrulco DE Ne

2022,005.91^.02, QUE TEVE pOR OBIETO REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURA E

EVENTUAT coNTRATAçeo nos sERVrços DE Acusso À IrurnnruEr rrlóvEt 3c/4c,lNcLUINDo

O FORNECIMENTO DE SIM CARDS 3G/4G, COM FRANQUN MENSAI DE PACOTE DE DADOS DE

ruO TUÍruIUO zOGB PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITTJTO DO MEIO AMBIENTE DE

cAUCAIA/CE.

A empresa JCA SERVIçOS EMPRESARIAIS EIRELI, INSCRITA NO CNPI SOB O Ns

21.055,054 /OOO1r-24 requer a reconsideração desta comissão quanto a sua desclassificação, por

entender que a mesma apresentou os documentos em conformidade com o exigido no Edital'

Em fase de contrarrazões, nada foi apresentado'

É o resumo da demanda, seguimos para a análise'

Inconformada com o resultado da licitação em epígrafe a empresa JCA SERVIçOS

EMPRESARIAIS EIRETI interpôs recurso administrativo in verbís:

(...)

Èt-ttrnot enfrentados problemas com queda de energia no local da empresa,

com isso, para a rede mundial de internet e automática o sistema

www.compras.net.goy.br. Devido a essas oscilações parte da documentação

não foi anexado ou não chegou até vós com sucesso.

Do item 6.4.11 o documento com falha para envio Ao slsTEMA

ww\ /.comprasnet.gov.br, devido a queda de energia, o mesmo foi enviado

via e-mail pregão01@licitação.caucaia'ce.gov'br.
Do item 6.4.{, referente a certidão de falência expedido no município do

licitante, a mesma não apresenta data de vencimento, conforme o Decreto

84.702/80 Art.3. A certidão e o comprovante de pagamento serão aceitos

.o*o p.oua de quitação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, contados da

data dä ,ut u*p.âição, inãependentemente de neles constar prazo menor de

validade. Mesmo com o Decreto Acima, estamos encaminhando via e-mail a

certidão atualizada.
tem 6.5 e item 6 .4. 7 o documento com falha para env o AO S ISTE MA

www.comprasnet.gov.br, devido d queda de energr a, o mes mo fo enVI ado

VIa e-mal 7 @ licita o caucar a,c b r

Analisando a argumentação apresentada pela empresa Recorrente, cumpre destacar que

estas merecem acolhimento em partes, conforme se passa a demonstrar'

DOS FATOS

DA ANALISE DO RECURSO
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De certo, é indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se

efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam, Logo, constitui finalidade precípua

da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa, observados e respeitados, para

esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. Pretende-se, pois, em cada procedimento

instaurando perseguir e alcançar a condição mais econômica para o contrato de interesse da

Administração,

A lei ne 8.666/gg, firma clara e inequívoca orientação nesse sentido ao asseverar, em seu

art, 3a, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração:

Art, 3e. A licitação destina-se a garantir a

constitucional da isonomia, a seleção da propo
observância do PrincíPio
sta mais vantajosa Para a

administração e a p romo ção do des envo lvimento naclona susten tável e sera

p rocessada e ulgada em estri ta conformi dade com os princrp tos básicos da

legali dade, da tmpessoalidade, da moralidad e, da igualdade, da publicidade,

da pro b dade administrativa, da vinculaçã o ao instrumento convocatóri o,

do o vo e dos e lhes sao corre latos.

E ainda ao princípio da isonomia, bem como da legalidade, previstos no artigo 3o da lei

n" g.666/93, não há como privilegiar uma licitante em detrimento das outras, vez que o objeto e suas

especificações exigidos no edital foram amplamente divulgados, bem como contém disposições

claras e objetivas.

Vale destacar que a definição do objeto da licitação, bem como, os requisitos de

habilitação e os de contratação são condições para o desenvolvimento do processo licitatório,

qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode prosperar'

Em face disto, coube à SECRETARIA definir o objeto da licitação e as condições

documentais e procedimentais mínimas para atendimento das necessidades levantadas.

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles, in verbis:

"O essencial é a deflnição preliminar do

realizar, dentro das normas técnicas e adequ

perfeita compreensão e quantificação das

alme ada."

que a administração Pretende
adas, de modo a Possibilitar sua

propostas Para a contratação

Assim, de forma a corroborar o entendimento aqui trazido, também revela MarçalJusten

-U
.{)

Não basta a elaboração do projeto básico'

ato formal e motivado da autoridade com
É necessária a sua aProvação, Por
petente, a qual deverá avaliá-lo e

verificar sua adequação às exigências legais e aos interesses

supraindividuais. ¿ aùtoiiaade, ao aprovar o projeto, responsabiliza-se pelo

¡uízo de legalidade e de conveniência adotado. será competente para

äp"ouu. o iro¡eto básico a autoridade competente para determinar a

Filho
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contratação da obra ou do serviço a que tal proieto se refere

FILHO, ZQLZ, 153 Grifo Nosso)

De igual maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribunal de Contas da

União, quando por meio do Acórdão 7.667 /20L7,fezaseguinte consideração:

Os atos de aprovação de proietos básicos, à luz do art. rto
s L I , da Lei

8.666ILI93, é atribuição das auto ridade s administrativas do ôrgão

contratante, não send o passível de delegação a terceiros, estranhos à

Pública.

Indo um pouco mais além, cabe ressaltar que todo o acervo de informações necessárias à

formulação do edital, inclusive o rol de documentos e exigências, são produzidos por meio de

instrument o capaz de transmitir tais elementos a Pregoeria, a saber, o Termo de Referência

apresentado pela SECRETARIA, órgão responsável e competente para julgamento da presente

demanda.

1) QUESTIONAMENTO: ITEM 6.4.L.L,REFERENTE AO BALANçO PATRIMONIAL.

Vale destacar que a definição do objeto da licitação, bem como, os requisitos de

habilitação e os de contratação são condições para o desenvolvimento do processo licitatório,

qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode prosperar'

para efeito de habilitação, considerados os riscos para Administração, é usual, requisitar

a licitante que apresente os índices de Liquidez iguais ou superior a 01 (um), para garantir sua boa

situação financeira. Este tem sido o critério utilizado para a habilitação dos licitantes nas ultimas

contratações,

A adminisffação pública tem procurado, por intermédio dessa ferramenta, avaliar as

condições de execução do objeto pelos licitantes em face do cumprimento das obrigações que vier a

assumir e assegurar-lhe sucesso na contrataçáo. Por isso, está sendo exigida para a habilitação do

licitante a comprovação de que ele possua tais índices iguais ou superiores a 01 [um)'

Complementarmente, e não substitutivamente, é requerido que o licitante comprove sua saúde

financeira por meio de capital social integralizado ou valor do patrimônio líquido mínimo, e ainda,

certidão negativa de falência, concorclata, recuperação judicial e extrajudicial, conforme disposto no

art.31 da Lei ne 8.666/93'

procura-se ainda evitar uma contratação irregular e temerária, propensa a causar

prejuízo ao erário, a Lei Federal n.e 8,666 de 27 de junho de 1993 e suas sucessivas alterações

posteriores,trazemseu bojo uma relação de documentos e exigências que o Administrador Público

deve exigir do licitante proponente quando da efetiva participação no certame, evitando assim uma

contratação frustrada, ou seja, inicia-se uma determinada obra ou um determinado fornecimento de

materiais e no decorrer da execução do instrumento contratual o contratado o interrompe por

insuficiência técnica, administrativa e/ou econômica-financeira'
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Essa é a regra geral a ser observada em processos licitatórios, em qualquer de

modalidades, É na fase de habilitação que a Administração Pública certifica se o licitante propOnente

está apto a participar do certame e em condições de executar, posteriormente, o objeto que lhe será

adjudicado. Sendo, portanto, a exigência do documento comprobatórios legal'

Assim julga o TCU nos Acórdãos ne 4n/2006 e ne 877 12006

"7. A Administração tem o dever de se proteger de interessados não

capacitados a prestar o serviço ou realizar a obra objeto da licitação' Por

isso, a Lei de iicitações e Contratos prevê a fase de habilitação, na qual os

interessados devem comprovar os requisitos exigidos no edital' Nela, a

Administração deve impedir a participação daqueles sem condições de

cumprir o objeto." [Acórdão ne 4Io/2006, Plenário, rel. Min. Marcos vinicios

Vilaça);
"9. Ésias exigências situam-se na órbita da conveniência e da oportunidade

de a Administração impor requisitos mínimos para melhor selecionar os

potenciais interessados para futura avença. Ainda que seja de todo

impossível à Administração evitar o risco de o contrato vir a se revelar

incapaz tecnicamente de executar a prestação devida, o estabelecimento de

certas qualifìcações permite a redução desse risco.

10. Dessarte, esse procedimento, quando adotado dentro do princípio da

razoabilidade, encontra amparo no ordenamento jurídico, não configurando

restrições ao caráter competitivo do certame licitatório, com efeito, mister

se laztrazer à baila o Enunciado de Decisão n' 351, desta Corte de Contas: 'A

proibição de cláusulas ou condições restritivas do caráter competitivo da

ii.itaçáo não constitui óbice a que a Administração estabeleça os requisitos

mínimos para participação no cetame considerados necessários à garantia

da execução dó contrato, à segurança e perfeição da obra ou do serviço, à

regularidade do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro

interesse público. (fundamentação legal, art. 3e, $ 10, inciso I, Lei n.

g.666/Lggi),. (...) (Acórdão ¡e 877/2006, Plenário, rel. Min. Marcos

B erer

E assim expõe Marçal fusten Filho, transcreve-se

o disposto nao signifi CA, porém, VE dação a cláusu as restriti vas da

partici paçao. Nao impede a prevl SAo de exrge nclas ngo rosas nem

mpossibilita exigências que apenas poss am ser cumpndas por esp ecl ficas

pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou lnadequada, cu a p revlsa o seJa

ortentada não a Selecionar a p roposta mats vantaj oSa, mas a benefi c ar

alguns particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse

coletivo, nenhuma irregularidade existirá em sua previsão'" (Marçal Justen

Filho. Coment. 2005, 6

Ademais, justifica-se a utilização de tal índice, posto a obrigatoriedade estampada pela

Súmula TCU ns 289, pois, ao realizarmos pesquisa na legislação específica e em órgãos que

promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG' LC e SG são os mais

adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as suas

fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) Índice de

Liquidez Geral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis

,f Ay'
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no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste

[2) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíve IS,

e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; e o (3)

Índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes'

para os três índices colacionados [LG, LC e SG), o resultado ">=\" é indispensável à

comprovação da boa situação fìnanceira, sendo certo que, quanto maior o resultado (7,20;1,30; 1,50;

etc,), melhor será a condição da empresa'

Ít{plcEs CoNTÁBEIS - situação - LC, LG e sG

o < (menor) que 1,00: Deficitária;

. 1,00 a 1,35: Equilibrada;
o (maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação

financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG

maior ou igual a 1,00 (um).

portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação

EQUILIBRADA das licitantes, caso contrário, o deSatendimento dos índices, revelará uma situação

DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato'

Destarte, a BOA SITUAçÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 da Lei de Licitações não

cleixa margem a permitir índices que refletem situação financeira deficitária, como é o caso do

presente edital.

outrossim, tal índice encontra guarida na Lei de Licitações, logo, se ampara em

fundamento próprio, sendo, portando, plausível e justificável'

Reforça-se que tais fndices são considerados dentro padrões, até mesmo por serem

mínimos e não rigorosos, basta-se verificar os editais pontuados pelos próprios Tribunais'

Não é demais lembrar que a exigência estampada nos itens do edital visam a proteção do

interesse público, sobretudo pela garantia de uma execução contratual perfeita, mediante a

comprovação da saúde financeira por parte da Contratada, sendo certo que os documentos exigidos

devem ser entregues observando o que preceitua o edital, e, é claro, de forma regular e dentro da

validade.
Logo, após análise pela equipe técnica de contabilidade do município, foi possível

verificar que a empresa possui índices maiores que 1, o que garante uma boa situação financeira,

conforme documento anexo à presente resposta'

-g

z) euEsrIoNAMENTo: REFERENTE Ao ITEM 6.43. cERTIDÃO DE FALENCIA sEM A VALIDADE'
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A Certidão de falência laz parte do rol de documentos exigidos no art' 31, da ¿'ntct

8,6666lgg com a finalidade de aferir a qualificação econômica da licitante e a certidão deve ser

emitida na sede da pessoa jurídica.

Muito embora tenha sido claro no edital, que na ausência de validade da certidão a

mesma poderá ser considerada dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a empresa anexou na

plataforma uma certidão dada em 18 de abril de 2022, ou seja, fora do prazo pré estabelecido.

O Decreto Federal de ne 84.702f 80, em seu artigo 7e, faz menção a certidões tributáveis

o que não é o caso da Certidão de Falência, haja vista a mesma ser considerada com nattlreza

econômico-financeira da empresa, como segue:

DECRETO Ne 84.702/8Q

Art. 1s A prova de quitação ou de regularidade de situação, perante a

Administração Federal, Direta e Indireta e Fundações instituídas ou

mantidas pê]" União, relativa a tributos, contribuições fiscais e parafiscais,

encargos iociais, trabalhistas e previdenciários, anuidades e outros ônus

devidós a órgãos e entidades encarregados da fiscalização do exercício

profissional, far-se-á por meio de certidão ou comprovante de pagamento,

observado o disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Poderá ser admitida como prova de quitação a exibição do

comprovante de pagamento nos seguintes casos:

I, de débito em que o pagamento dependa de notificação;

II, de débito referente a importâncias fixas sujeitas a pagamentos periódicos;

III - de tributos, multas e outros encargos administrados pelo Ministério da

Fazenda, quando indicados nos termos do Decreto-Lei ne L.775, de 22 de

novembro det979.

(.,.)

Art. 3e A certidão e o comprovante de pagamento serão aceitos como prova

de quitação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, contados da data de sua

.*pådição, independentemente de neles constar prazo menor de validade'

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao Certificado de

Quitãção a que se referé o artigo 128, item I, alínea " c ", do Regulamento do

Cisteio da Þrevidência Social, aprovado pelo Decreto ne 83.087, de 24 de

de 1979.

portanto, a empresa não apresentou a certidão com prazo de validade válida, sendo

certa a sua inabilitação por descumprimento do item 6'4'3'

3) QUESTIONAMENTO REFERENTE AO ITEM 6.5. AUSENCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE

TECNICA.

Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a Administração Pública'

por intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio à disputa licitatória, de que o licitante

já executou o objeto licitado em outra oportunidade e a referida execução foi a contento, o que

gerarâ confiança e s
técnica.

egurança à Administração licitadora de o aludido licitante ir expertise
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Convém destacar que a interpretação do artigo 30 no que

ser cautelosa e primar pela finalidade precípua da exigência, qual Sej
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licitantes possuem condições técnicas para executar o objeto pretendido pela Administração caso

venha a sagrar-se vencedor.

portanto, a apresentação de atestados visa demonstrar que os licitantes já executaram,

anteriorme¡¡s, obietos compatíveis em características com aquele definido e almeiâdo na

licitação. A finalidade da norma é clara: resguardar o interesse da Administração - a perfeita

execução do objeto da licitação -, procurando-se, com a exigência de demonstração de capacidade,

preservar a competição entre aqureles que reúnafn condições de executar obieto similar ao

licitado.

A própria Constituição da República assevera no inciso XXI de seu art, 37, in fine, que

somente serão permitidas as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar ao

examinar os atestados com esteio nos princípios, dentre outros, da razoabilidade, proporcionalidade,

segurança jurídica e do formalismo moderado.

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles: "a orientação correta nas licitações é a dispensa

de rigorismos inúteis e a não exigência de formalídades e documentos desnecessários à qualificação dos

interessados em licitar".

Relativamente ao descumprimento do item 6.5 pela empresa recorrente, é fácil observar

que a mesma não apresentou atestado de capacidade técnica descumprindo diretamente o item

editalicio.

euis se valer do prazo aberto para intenção de recurso e encaminhar por e-mail os

documentos faltantes, situação que não poderá ser aceita, haja vista não ser permitido tratamento

diferenciado entre os licitantes.

O princípio da vinculação ao Instrumento Convocatório é corolário do princípio da

legalidade e da objetividade das cleterminações contidas na Lei de ns 8.666f93,a fim de garantir a

isonomia no ato da contratação do serviço ou aquisição de produtos por parte da Administração

Pública

Dito isto, a licitação além de seguir as regras ditadas por lei, deve ser justa no tratamento

dado aos licitantes, respeitando os princlpios jurfdicos como o da finalidade, da razoabilidade, da

proporcionalidade, da eficiência e do interesse público'

O Edital é elaborado no intuito de que todos os liciantes sejam traÞdos de forma

igualitária, sem predileçöes. Ao elaborar as cláusulas que nortearão o juþamento das propostas e a

escolha mais vantajosa, a Administação pauta-se em critérios objetivos, não dando margem a

possíveis preferências.

Assim sendo a Comissão de Licitação não pode analisar o objeto descrito sem observar

as regras contidas no instrumento convocatório e em homenagem ao princípio da autotutela' sabe-se

que a Administração pode anular ou revogar seus atos quando ilegais ou contrários à conveniência

ou oportr.rnidade administrativa, respectivamente' , (
uÿ
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Esse princípio referido possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que

que "A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos", e 473, qu

ëëél

e J

seguinte:

Súmula ne 4732

A Adm tn istração p ode an u ar seus p róp r os atos, quando eivado S de vlctos

que os to rnam ilegais, porque de es nao se originam d rCI tos; ou revoga los,

por motiVO de conven en cra ou oportun dade, resper tados os di reitos

a uirIdos, e ressalvada, em todos os casos, a c a ao ud cia L

Desta feita, percebe-se que houve um erro no tocante a desclassifìcação da empresa

recorrente em relação a ausência de índices no balanço patrimonial apresentando, sendo o

único item passlvel de alteração no iulgamento anteriormente proferido'

0 princípio da competitividade é assim unt desdobramento da igualdade, visando

permitir ao maior número possível de pessoas o acesso à contratação com o Poder Público e,

conseqüentemente, o encontro da proposta mais vantajosa para a Administração Pública'

Orientações e Jurisprudência do TCU acerca da competitividade posicionam-se no

sentido de que "(..,) esse princípio conduz o gestor a buscar sempre o maior número de competidores

interessados no objeto licitado, Nesse sentido, a Lei de Licitações veda estabelecer, nos atos

convocatórios, exigências que possam, de alguma forma, admitir, prever ou tolerar, condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da lícitação."

Assim sendo a Comissão de Licitação não pode analisar o objeto descrito no Edital de

maneira a retirar/inovar as cláusulas contidas no instrumento convocatório, pois desse modo à

Administração pública estaria deixando cle se vincular ao disposto no Edital, julgando a partir de

critérios que foram, na realidade sugeridos pelos próprios licitantes da maneira que lhe seja mais

conveniente, ferindo a ampliação da disputa entre os interessados e o princípio da isonomia'

Ante o exposto, estamos convictos de que o recurso apresentado deve ser IULGADO

PROVIDo PARCIALMENTE, mantendo a INABILITAçÃO dA EInPTESA TCA SERVIçOS

EMPRESARIAIS EIRELI, por não ter apresentado os clocumentos exigidos no item 6.4.3 e 6.5 e

alterando o resultado proferido anteriormente no tocante a ausência de índices no balanço

patrimonial referente ao item 6.4.I.I,pois os mesmos foram constatados pela equipe de técnica'

, Caucaia/CB,04 de julho de2022.
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MARIA IEÚîIEZ MIRANDA SERPA

Pregoeira do Municlpio de Caucaia/CE
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PARECER TÉCNICO

REQUERENTE: PROOURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE CAUCAIA SETOR

Lr crrAçÃo (coM lssAo PERMAN ENTE DE LICITAÇÃO).

oBJETIVo: ANALISE DE INDICES DE LIQUIDEZ GERAL, INDICE DE LIQUIDEZ

CORRENTE E SOLVENCIA GERAL.

METODOLOGIA: DADOS EXTRAIDOS DE BALANçO PATRIMONIAL CoM APLICAçAO DE

FORMULAS.

De posse do Balanço Patrimonial da empresa JCA SERVICOS EMPRESARIAIS EIRELI'

referente ao período de 01101t2021 a 3111212021, foram apurados os seguintes índices:

Liquidez Geral = 70,69

Solvência Geral = 70,69

Liquidez Corrente = 28,86

coNcLUSÃO: Diante dos valores obtidos na apuração dos índices acima, conclui-se que

estes, objetivo deste parecer, estäo de acordo com as normas contábeis, atendendo ao edital

de concorrência pública.

Caucaia-CE,29 de Junho de 2022.
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FRANCISCO AUGUSTO DE AVILA OL¡VEIRA
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CSC- Consultoria &seruicosOontabeis
Rua Edgar Vieira Guerra 1797
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